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ACÓRDÃO Nº 600/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 006.615/2016-3.    

1.1. Apenso: 034.534/2016-4 
2. Grupo I – Classe de Assunto: I - Pedido de reexame (Relatório de Auditoria).  

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (atual Ministério da 
Economia). 

3.2. Responsáveis: Dyogo Henrique de Oliveira (768.643.671-34); Edison Lobão (000.141.251-53); 
Francisco Gaetani (297.500.916-04); Izabella Monica Vieira Teixeira (279.754.601-68); Marcio 

Pereira Zimmermann (262.465.030-04); Nelson Henrique Barbosa Filho (009.073.727-08). 
3.3. Recorrente: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
4. Órgãos/Entidades: Ministério de Minas e Energia (vinculador); Ministério do Meio Ambiente 

(vinculador); Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (atual Ministério da Economia). 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (SERUR). 

8. Representação legal: não há. 
 

9. Acórdão: 
 VISTO, relatado e discutido o presente pedido de reexame interposto pelo Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão contra o Acórdão 1056/2017-Plenário, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1. conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para efeito de converter 

as determinações contidas nos itens 9.2.1, 9.2.2.2, 9.2.6, 9.2.7 e 9.4 da decisão recorrida em 
recomendações, na forma proposta pela equipe de fiscalização deste Tribunal, mantendo-se inalterados 

o conteúdo dos demais dispositivos; 
 9.2.retificar o acórdão recorrido de forma a suprimir o item 9.4 (que passa a ser o novo 
item 9.8.3), renumerar o item 9.2 e dar nova redação ao item 9.8, que passarão a ter a seguinte 

configuração: 
9.2. determinar que, nos termos do art. 45 da Lei nº 8.443, de 1992, o Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, representado pela Coordenação Geral de Normas de sua Secretaria de 
Gestão (SEGES/CGNOR), promova a necessária aplicação do art. 3º, caput, da Lei nº 8.666, de 
1993, de sorte a adotar as providências necessárias para que, a partir de 1º de janeiro de 2018, sejam 
efetivamente aplicadas as seguintes medidas:  
9.2.1. atuar, em conjunto com os integrante da CISAP, no sentido de:  
9.2.1.1. exigir que os Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS) ou instrumentos substitutos 
equivalentes estejam previstos no planejamento estratégico de cada órgão e entidade da APF, 
considerando o alcance e a transversalidade dos aspectos inerentes à sustentabilidade, de modo a 
institucionalizar, com isso, todas as ações de sustentabilidade junto à direção geral das aludidas 
instituições;  
9.2.1.2. exigir que as avaliações de desempenho dos PLS contenham ferramentas de avaliação da 
efetividade do instrumento de planejamento, com vistas a permitir a análise dos resultados das ações 
implementadas e o comportamento dos padrões de consumo, em busca da manutenção do ponto de 
equilíbrio entre o consumo e os gastos;  
9.2.2. coordenar e integrar as iniciativas destinadas ao aprimoramento e à implementação de 
critérios, requisitos e práticas de sustentabilidade a serem observados pelos órgãos e entidades da 
administração federal em suas contratações públicas, nos termos do art. 2º do Decreto nº 7.746/2012, 
a exemplo do projeto SPPEL, devendo atentar para a necessidade de aprimorar a normatização que 
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permite a APF realizar aquisições de produtos e serviços sustentáveis, com maior agilidade e 
eficiência, além de outros incentivos gerenciais, no caso de o órgão ou a entidade federal contar com 
o devido PLS;  
9.2.3. concluir a revisão do Catálogo de Materiais – CATMAT e do Catálogo de Serviços – 
CATSER, de sorte a regulamentar a inclusão de itens com requisitos de sustentabilidade e a excluir 
os itens cadastrados em duplicidade;  
9.2.4. exigir a devida apresentação da Plano Anual de Contratações pelos órgãos e entidades 
integrantes do SISG, especificando os itens com requisitos de sustentabilidade que serão adquiridos 
em consonância com o correspondente PLS;  
(...) 
9.4. [suprimido] 
(...) 
9.8. recomendar:  
9.8.1. à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia 
que no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da notificação deste Acórdão, promova devidas 
ações no sentido de:  
9.8.1.1. aumentar o número de organismos inspecionadores acreditados pelo Inmetro (OIA) no 
mercado, com vistas a cumprir o determinado pela IN SLTI/MP nº 2/2014;  
9.8.1.2. estimular os gestores de prédios públicos com vistas à certificação das correspondentes 
edificações;  
9.8.2. ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, representado pela Coordenação 
Geral de Normas de sua Secretaria de Gestão (SEGES/CGNOR), que avalie a conveniência e 
oportunidade de: 
9.8.2.1. implementar Índice de Sustentabilidade da Administração (IASA), com eventuais adaptações 
e atualizações que se fizerem necessárias, de acordo com as tratativas já iniciadas em reuniões da 
Cisap, de modo a possibilitar verificação e acompanhamento da evolução de ações que visem à 
sustentabilidade na APF, valendo-se, na medida do possível, do aplicativo de TI desenvolvido em 
cumprimento ao item 9.9.4 deste Acórdão;  
9.8.2.2. em conjunto com os órgãos que têm representação na CISAP, adotar medidas com vistas a 
que os órgãos e as entidades da APF criem, em suas estruturas, unidades de sustentabilidade com 
caráter permanente, contando, em sua composição, com servidores ou colaboradores dotadas de 
perfil técnico para atuação nos assuntos pertinentes; 
9.8.2.3. instituir formas de acompanhamento e monitoramento centralizado sobre o grau de aderência 
dos órgãos e entidades da APF à IN SLTI/MP 2/2014, no que se refere à certificação de prédios 
públicos; 
9.8.2.4. exigir que os órgãos e entidades da administração pública federal elaborem seus Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, visando à correta destinação dos resíduos gerados pela máquina 
administrativa federal, de modo a atender os artigos 20 e 21 da Lei 12.305/2010, que instituiu a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
9.8.3. à Secretaria Executiva da CISAP que avalie, em conjunto com os demais representados na 
comissão, a conveniência e oportunidade de exigir e acompanhar a elaboração, implementação e 
avaliação dos Planos de Gestão de Logística Sustentável (PLS) pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional (APF), em consonância com o artigo 
16 do Decreto 7.746/2012. 
(...) 

9.3. dar ciência desta decisão ao recorrente. 
 

10. Ata n° 8/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 20/3/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0600-08/19-P. 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes (Relator), Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59421601.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 006.615/2016-3 
 

3 
 

13.3. Ministro-Substituto presente: Marcos Bemquerer Costa. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59421601.


